
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 17/CROMT/2024

1. OBJETO 
1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a “locação de espaço para montagem de stand no III CONTOX - Congresso Harmonização Facial que acontecerá nos dias 19 e 20 de abril na FATEC-SENAI, conforme documentações em anexo. ”

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk111704647]2.1. Da Justificativa da Contratação;

Considerando que os benefícios esperados para a essa contratação estão diretamente relacionados, atender às prerrogativas legais do Conselho Federal de Odontologia, quanto à competência de promover a educação continuada dos Profissionais da Odontologia, participação nos debates sobre temas relevantes para a odontologia, contribuir para o desenvolvimento e atualização dos profissionais e fortalecer a imagem institucional do CROMT”

Promover a atividade de representação comercial junto aos expositores (representadas e/ou representantes comerciais) e publico em geral, através da orientação e da fiscalização em caráter preventivo e educativo.

Esclareço que as ações acima são fundamentais para a realização da atividade fim desta instituição, diante disso, é relevante a participação do CRO-MT, através do comparecimento físico no evento, acredito que ajudará a promover a instituição, a profissão do representante comercial, e, consequentemente permitir o regular funcionamento do Conselho Regional.

O perfil de “expositor” do CRO-MT, na mencionada feira, promoverá a instituição como órgão habilitatório, regulamentar e fiscalizador da profissão da Odontologia.


2.2. Ausência de ETP (Estudo Técnico Preliminar);

Nos termos do art. 14, da IN SEGES/ME nº 58/2022, art. 20, § 2º, da IN MPDG nº 05/2017, combinada com a IN SEGES/ME nº 98/2022, bem como, do art. 72, I, da Lei nº 14.133/2021, que conferem discricionariedade à Administração para elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos, entende-se, para os fins dos presentes autos, que a menor complexidade do objeto e o pequeno valor torna prescindível a necessidade de elaboração desses documentos (art. 75, inc. I e II da Lei 14.133/21). 

De toda forma, as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, estão registradas nos documentos que compõem a instrução processual. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO
3.1. Para este processo se aplica a Lei 14.133 de, 1 abril de 2021 baseado na sua Seção II, Art. 74, Seção III 75 e Art. 95;

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

[…]

Art. 75. É dispensável a licitação:

[...]

II – para contratação que envolva inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

O valor alusivo ao Inciso II foi atualizado conforme decreto supracitado para o valor de R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

[...]
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas financeiras oriundas da contratação dos serviços que a seguir se especifica correrão por conta de dotação orçamentária própria, do exercício de 2024, conforme abaixo identificado: 

Dotação Orçamentária
Centro de Custo: 
Atividade: 
R$ 2.975,00 (Dois Mil, Novecentos e Setenta e Cinco Reais),recurso próprio, orçamento 2024. 
5. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
5.1 – Do objeto:

	LOTE ÚNICO

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant. Estimada
	Valor Est. Unit.
	Valor Total Est.

	01
	Espaço para exposição do Conselho Regional de Odontologia – metragem 2x2 metros
	Metragem
	2 M²
	R$ 7.000,00
	R$ 7.000,00



6. LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO
6.1. Prazo de Entrega.
6.1.1 Os serviços serão prestados/entregues nos dias 19 e 20 de abril de 2024, na FATEC-SENAI após a emissão da ordem de serviço, no seguinte endereço: Endereço: Av. XV de Novembro, 303 – Porto, Cuiabá – MT, 78020-300.

6.2. Da Subcontratação:
[bookmark: _Hlk142054131]6.2.1. Não será permitida a subcontratação no todo ou em parte do objeto deste certame.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 
7.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência/Contrato;
7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos  descrito no Termo de Referência/Contrato;
7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado/objeto, para que seja tomado as devidas providencia;
7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do serviço/entrega do material, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
[bookmark: _Hlk142054252]8.1 A CONTRATADA se obriga à:
a). Fornecer os serviços descritos neste Contrato Administrativo conforme solicitado via Ordem de Fornecimento de Serviço, na data já estabelecida na proposta comercial, contados do recebimento da O.F.
a.1) A requisição poderá ser realizada por whatsapp ou e-mail a ser fornecido pelo CONTRATADO.
b) A(s) Nota(s) Fiscal(is) do(s) material(ais) deverá ser remetida com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento e deve conter todos os dados da empresa, se é optante pelo simples nacional, o número da nota de empenho e/ou contrato e a descrição do objeto com a quantidade, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, atestá-la. O pagamento será efetuado nos dias 10 e/ou 20 do mês subsequente a prestação/aquisição do serviço/material, devendo apresentar Nota Fiscal e/ou documentos fiscal com 10 (dez) dias de antecedência das datas programadas para pagamento de fornecedores.
b.1) Junto com a(s) Nota(s) Fiscal(is) A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal a cada  pedido de pagamento, os documentos a seguir discriminados, para verificação perante os órgãos competentes: comprovação de regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND) e à Fazenda Federal que compõe a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), se for optante pelo simples nacional apresentar declaração, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira, da Fazenda Municipal com Certidão de Débitos Gerais do município de origem da Contratada e outra equivalente (quando se tratar de serviços) e da Fazenda Estadual com Certidão Conjunta de Pendencias Tributárias e não Tributária Junto a SEFAZ a PGE do Estado de origem da Contratada ou outra equivalente. (quando se tratar de materiais)
b.2). Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
c) Fornecer os materiais/serviços nas instalações da CONTRATANTE com esmero e sob sua exclusiva responsabilidade, sempre que solicitado pelo CROMT, sendo vedada a transferência dos mesmos a terceiros, sem previa e expressa concordância da CONTRATANTE. 
d) A Contratada deverá fornecer uma conta em nominal a pessoa jurídica deste processo. 

8.2 Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos ao fornecimento do serviço objeto deste processo, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbas determinados pela urgência de cada caso.

8.3 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Contratante.

8.4 Respeitar e fazer cumprir as legislações e normas regulamentadoras pertinentes à prestação de serviços a serem contratados.

8.5 Comunicar imediatamente o Conselho Regional de Odontologia sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancará e outros julgáveis necessários para o recebimento de correspondência.

8.6 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com a relação à prestação dos serviços.

8.7 Executar os serviços de acordo com a solicitação, obedecendo à proposta apresentada, dentro dos padrões pré-estabelecidos, em conformidade com as especificações; responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de conduções pré-estabelecidas.

8.8 Manter durante o prazo de vigência do Contrato ou instrumento equivalente, todas as condições de habilitação necessária a contratação.

8.9 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Fiscal do CROMT, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente: bem como dar ciência imediatamente por escrito ao CROMT, de qualquer anormalidade que verificar quando do fornecimento/prestação ora contratado.

8.10 Gerenciar junto ao CRO um preposto para prestar esclarecimentos e atender as reclamações/solicitações que surgirem durante a execução do contrato.

[bookmark: _Hlk143245736]8.11 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração das estimativas de custos. 

9. DA HABILITAÇÃO:
9.1 A Contratada que ofereceu o menor valor esá habilitada conforme documentações acostado ao processo:
Empresa: CONTOX LTDA
CNPJ: 37.829.155/0001-45
10. DAS PENALIDADES: 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
     10.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 
     10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
     10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
     10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
     10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
    10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
     10.1.7.ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
    10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
    10.1.9. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
    10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
        10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.4 a 10.1.6 e 10.1.8 a 10.1 12; 
d) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por infração do subitem 
10.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
e) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 10.1.3 (inexecução total do contrato). 
f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 e 10.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional.

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
 
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

[bookmark: _Hlk144468566]10.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto.
11. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO:
11.1. As Notas Fiscais / Faturas devem ser discriminativas, em nome do CROMT.

11.2 A (s) Nota (s) Fiscal (is) do (s) serviço (s) prestado (s) deverá ser remetida com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento e deve conter todos os dados da empresa, se é optante pelo simples nacional, o número da nota de empenho e/ou contrato e a descrição do objeto com a quantidade, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, atestá-la. O pagamento será efetuado nos dias 10 e/ou 20 do mês subsequente a prestação/aquisição do serviço/material, devendo apresentar Nota Fiscal e/ou documentos fiscal com 10 (dez) dias de antecedência das datas programadas para pagamento de fornecedores;

11.3. Deverão acompanhar a fatura todos os recibos das entregas ocorridas durante o mês e apresentada Declaração nos moldes do anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, no caso da Contratada ser optante pelo Simples Nacional.

11.4. A conta de pagamento deverá ser vinculado ao nome da razão social do cnpj que está sendo contratado.
12. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA:
12.1. O período de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, a contar da data da emissão da Ordem de Fornecimento e da sua publicação no Portal Nacional de Contratos e Licitações, não podendo ser prorrogado.

12.2 atuais e pelos preceitos de direto público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei 14.133/2021. 
12.3. É vedado cauciona ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer operação financeira sem prévia e expressão do CROMT.

12.5. Da substituição do Instrumento Convocatório:
    12.5.1. O Contrato será substituído por Empenho e Ordem de Fornecimento conforme Art. 95 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.


12.7. Da Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709/2018 - LGP:
12.7. 1 Em observação às determinações constantes na lei 13.709/2018, o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
a. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
b. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); ou ainda em atividades à operadora da CONTRATADA; 
[bookmark: _Hlk146010494]c. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço/aquisição de bens, está se dará para fins de cumprimento da execução do contratado. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado neste contrato, ressalvado o tratamento para operações da Contratada, e quando o compartilhamento for necessário à atividade da CONTRATADA para fins da prestação do serviço, será exigido do terceiro o compromisso com a proteção de dados e privacidade.
13. DO VALOR ESTIMADO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE:
13.1 O valor do Dispensa será de o valor de R$ 7.000,00 (Sete mil reais) conforme pesquisa de preço acostado ao processo. 
[bookmark: _Hlk142054841]13.2. Do Critério de Reajuste: 
13.2.1 Está vedada o reajuste de valores durante a vigência contratual.




[bookmark: _Hlk142054841_Copia_1]14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Cuiabá/MT, 19 de abril de 2024.


Paulo Vitor Ribeiro de Magalhães
Analista Administrativo - Compras e Licitação

APRECIAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Considerando as necessidades deste Conselho Regional de Odontologia do Mato Grosso, as informações elencadas, os elementos técnicos e o valor do orçamento estimativo, contidos nestes autos; e ainda com observância às normas legais vigentes, bem como a conveniência e a oportunidade diante do caso concreto apresentado pelo solicitante, aprovo este Termo de Referência.
[image: ]
Cuiabá/MT, 1 de abril de 2024


Wania Christina Figueiredo Dantas, CD
Presidente do CRO-MT






[image: ]Rua 5, Quadra 12, Lote 7, Setor A, Centro Político
Administrativo, Cuiabá-MT CEP: 78049-035
Telefones: 0800 723 2510 / (65) 3644-2002
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